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CONTRATO Nº 096/2026 
 
PROCESSO Nº 044/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026 
VIGÊNCIA: 23/09/2027 
 
 

O MUNICÍPIO DE CANARANA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público 
municipal, com sede administrativa na Rua Miraguaí, nº 228, Centro, Canarana - MT, devidamente 
inscrita no CNPJ nº. 15.023.922/0001-91, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo 
Prefeito Municipal, o Sr. VILSON BIGUELINI, brasileiro, casado, matricula 8923-1, denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ECOURB SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 31.090.423/0001-7, estabelecida na Avenida Fernando Correa da Costa nº 7788 – Sala 02 - 
São José Cuiabá-MT, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por JONAS 
ALBERTO SONZA, portador do RG nº **7404024* SSP/RS e CPF nº ***.468.331-**, documento de 
identidade **74**02**, SSP/RS, resolvem celebrar o presente contrato em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021, e ainda de conformidade com a documentação constante no processo acima descrito, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente é a contratação de empresa especializada para execução dos serviços 
de limpeza urbana, compreendendo a coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos 
domiciliares, bem como a coleta, remoção e transporte de entulhos e galhadas, mediante 
disponibilização de veículos, equipamentos, mão de obra, insumos, operação, manutenção, 
combustíveis, rastreamento, higienização dos veículos e demais meios necessários à adequada 
execução dos serviços, de acordo com as especificações e nas condições estabelecidas no ato 
convocatório, conforme abaixo:  
 
LOTE 01 – COLETA DE RSU 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
QUANT 

MÊS 
QUANT 

ANO 
VALOR UNIT 

C/ BDI 25,31% 
VALOR TOTAL 
C/ BDI 25,31% 

1.1 Motorista De Caminhão Lixo Homem/Mês 5 60 R$ 9.575,63 R$ 574.501,80 

1.2 Coletor de Lixo Homem/Mês 15 180 R$ 7.948,04 R$ 1.430.647,20 

1.3 
Caminhão Compactador de Lixo 
15m³ (Incluso Reserva Tecnica) 

Unidade/Mês 3 36 R$ 76.191,51 R$ 2.742.894,36 

SUBTOTAL  R$ 4.748.043,36 

 

LOTE 02 - COLETA DE ENTULHO E GALHADAS 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
QUANT 

MÊS 
QUANT 

ANO 
VALOR UNIT 

C/ BDI 25,31% 
VALOR TOTAL 
C/ BDI 25,31% 

2.1 
Motorista de Caminhão 
Caçamba 

Homem/Mês 
2 24 R$ 9.575,63 R$ 229.815,12 

2.2 Operador de Máquina Homem/Mês 1 12 R$ 7.948,04 R$ 95.376,48 

2.3 Coletor de Lixo Homem/Mês 3 36 R$ 7.869,43 R$ 283.299,48 

2.4 Caminhão Caçamba Basculante Unidade/Mês 2 24 R$ 47.011,04 R$ 1.128.264,96 

2.5 Pá Carregadeira sobre pneus Unidade/Mês 1 12 R$ 67.641,13 R$ 811.693,56 

 SUBTOTAL  R$ 2.548.449,60 

 

LOTE 03 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
QUANT 

MÊS 
QUANT 

ANO 
VALOR UNIT 

C/ BDI 25,31% 
VALOR TOTAL 
C/ BDI 25,31% 

3.1 Encarregado de limpeza pública Homem/Mês 1 12 R$ 12.587,82 R$ 151.053,84 

3.2 Auxiliar Administrativo Homem/Mês 1 12 R$ 5.986,94 R$ 71.842,08 

3.3 Pátio Operacional Unidade/Mês 1 12 R$ 8.771,70 R$ 105.260,40 

3.4 Veículo de Apoio Administrativo Unidade/Mês 1 12 R$ 7.062,33 R$ 84.747,96 

 SUBTOTAL  R$ 412.904,28 
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1.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
1) O Termo de Referência; 
2) O Edital de Licitação; 
3) A Proposta do contratado; 
4) A Ata de Registro de Preços;  
5) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL: 
2.1. O presente Contrato está fundamentado e regido pela Lei n°. 14.133/2021 e foi originado do 
processo licitatório iniciado/autuado no dia 17/042026, na modalidade de Pregão Eletrônico n° 
008/2026. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, a contar 
da assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 6°, inciso XV; artigo 92, §4, inciso I, artigos 
106 e/ou 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
3.2. A (s) prorrogação (ões) do (s) prazo (s) de vigência do contrato deve (m) ser instrumentalizada (s) 
através de aditivo contratual e respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133/2021. 
3.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO:  
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência e Edital, anexos a este Contrato. 
4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais 
e as normas da Lei 14.133/21, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 
4.3. A fiscalização exercida não exclui a responsabilidade da Contratada, por quaisquer irregularidades 
resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos. 
4.4. O quantitativo ora estipulado poderá ser alterado, de acordo com as necessidades verificadas pelo 
CONTRATANTE, nos termos do art. 125 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
4.5. Os serviços deverão estar de acordo com as especificações do Termo de Referência – Anexo I 
do Edital e da proposta apresentada pelo Contratado, sendo que a inobservância destas condições 
implicará a recusa imediata dos bens.  
4.6. Constatadas irregularidades na ocasião do recebimento dos produtos, o Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

4.7. Sempre que solicitado, a Contratada deve prestar esclarecimentos e atender às reclamações que 
possam surgir durante a execução do contrato. 
4.8. Na Emissão das Notas Fiscais, a descrição dos itens deverá estar conforme a descrição contida 
no termo de referência, podendo, antes de emiti-las, entrar em contato com o Setor de Compras da 
Administração, para eventuais explicações. 
 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
5.1. Da subcontratação da Lei 14.133/21:  

1. É admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares ao objeto 
deste certame, desde que previamente autorizada por escrito pela Administração.  
2. A subcontratação não poderá abranger a parcela principal do serviço nem desvirtuar a natureza 
da contratação, sob pena de ser considerada mera intermediação vedada por lei. 
3. A subcontratada deverá comprovar, perante a Administração, a sua regularidade fiscal e 
qualificação técnica compatível com a parcela a ser executada.  
4. Serão aplicadas as sanções previstas em lei nos casos de subcontratação não autorizada ou que 
implique na descaracterização do objeto contratado, nos termos do art. 137, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021.  
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5. A autorização para subcontratar não retira nem diminui a responsabilidade integral da 
contratada principal perante o Município de Canarana/MT, permanecendo está obrigada a garantir 
a execução contínua e eficiente de todas as obrigações assumidas. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E RETENÇÕES NA FONTE: 
6.1. O presente contrato é firmado pelo preço certo e ajustado no total de R$ 7.709.397,24 (Sete 
milhões setecentos e nove mil trezentos e noventa reais e sete reais e vinte e quatro centavos), 
que será pago em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 642.449,77 (Seiscentos e quarenta 
e dois mil quatrocentos e quarenta e nove reais e setenta e sete centavos), cujos valores unitários 
se verificam da proposta apresentada pela Contratada. 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. O pagamento será feito por intermédio de ordem bancária para crédito em banco, agência e conta 
corrente do fornecedor beneficiário, em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços, a contar 
da data do recebimento definitivo, mediante a apresentação do documento fiscal, com a discriminação 
do objeto, condicionado ao termo circunstanciado de recebimento do objeto.  
6.4. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento, observado o seguinte: 

a) Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada, após o recebimento 
definitivo do objeto.  
b) A Contratada indicará, no corpo da nota fiscal, o número da licitação, o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento. 
c) Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencadas nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 
d) Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação contratual ou financeira municipal que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso 
gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6.5. Caso a CONTRATADA seja optante do Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal, a devida comprovação de sua faixa de recolhimento, a fim de evitar a retenção, na fonte, 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
6.6. O pagamento só se efetivará depois de confirmada a situação de regularidade fiscal para com a 
Fazenda Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e CNDT – Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas, por meio de Certidão Negativa de débitos. 
6.7. Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por 
eventuais antecipações de pagamentos se houver acordo entre as partes. 
6.8. DAS RETENÇÕES NA FONTE: será aplicada a IN/RF Brasil nº 1.234/2012, alterada pela IN/RFB 
N° 2.145/2023, para fins de retenção de IR - Imposto de Renda em seus pagamentos e desta forma, 
para todos os documentos fiscais emitidos a partir da data mencionada, deverão ser observadas as 
disposições da citada norma.  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO: 
7.1. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados.  
7.2. Os preços contratados poderão ser reajustados com periodicidade mínima de 12 (doze) meses, 
contados da data-base da proposta, assim considerada a data da planilha orçamentária que a 
fundamentou (SINAPI março/2026 – sem desoneração), observando-se a variação dos seguintes 
índices: 

a) IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), para recomposição inflacionária 
geral dos custos administrativos e indiretos; 
b) SINAPI (Índice Nacional de Custos da Construção Civil) ou índice correlato aplicável, para 
recomposição dos custos operacionais relacionados a insumos, manutenção e equipamentos. 

7.3. O reajuste será aplicado mediante a utilização de fórmula paramétrica, considerando a composição 
dos custos do contrato, conforme pesos definidos na planilha orçamentária, de modo a refletir a 
estrutura real da contratação.  
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7.4. Para os custos relacionados à mão de obra, a recomposição ocorrerá com base na convenção 
coletiva, acordo coletivo ou dissídio coletivo de trabalho da categoria, observando-se a data-base 
da categoria profissional, desde que comprovado o impacto direto nos custos do contrato.  
7.5. A atualização dos custos de mão de obra não se submete ao interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, por se tratar de fato superveniente vinculado à política salarial da categoria, sendo processada 
mediante revisão contratual específica.  
7.6. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido a qualquer tempo, desde que 
demonstrada a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
alterem substancialmente os encargos da contratada, tais como variações excepcionais nos preços de 
combustíveis, insumos ou custos operacionais relevantes, não caracterizados como risco ordinário do 
contrato.  
7.7. A contratada deverá formalizar o pedido de reajuste ou reequilíbrio mediante apresentação de 
memória de cálculo detalhada, planilha de custos atualizada e documentos comprobatórios que 
evidenciem a variação dos custos.  
7.8. A Administração realizará análise técnica e poderá solicitar complementação de informações, 
sendo vedada a concessão automática de qualquer recomposição sem a devida instrução processual.  
7.9. Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir do cumprimento do interregno mínimo de 
12 (doze) meses, enquanto os efeitos do reequilíbrio econômico-financeiro retroagirão à data da 
ocorrência do fato gerador, quando devidamente comprovado.  
7.10. A adoção de múltiplos índices visa refletir com maior precisão a estrutura de custos do contrato, 
evitando distorções e assegurando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, conforme exigido 
pela Lei nº 14.133/2021. 
7.11. Decorrendo fatos imprevisíveis ou difícil previsão após o início da execução do contrato, poderá 
ocorrer o reequilíbrio contratual a fim de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
devidamente comprovado.  
7.12. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.  
7.13. É de responsabilidade exclusiva do solicitante o fornecimento dos documentos comprobatórios e 
a solicitação da repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro.   
7.14. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço 
de mercado e mediante parecer técnico e/ou jurídico. 
7.15. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para ser analisado, deverá vir 
acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Planilha comparativa do custo dos itens constantes da proposta contratada com a planilha de 
custos que acompanha o pedido de reequilíbrio; 
b) Pedido de reequilíbrio com a devida comprovação da ocorrência, acompanhado de notas fiscais 
que deverão constar a mesma marca apresentada na proposta comercial da licitação, com data 
inicial (apresentação da proposta no certame, ou do último reequilíbrio) e data final (data do 
requerimento), publicações em jornal e sítios oficiais, que justifique as modificações do contrato para 
mais ou para menos, superveniente ao originalmente contratado; 

7.16. Na ausência de qualquer dos documentos acima descritos, a Prefeitura Municipal de Canarana 
poderá devolver formalmente o pedido à contratada para o respectivo ajuste ou complementação; 
7.17. O pedido deverá ser encaminhado pela contratada à Prefeitura Municipal de Canarana, que, fará 
a análise da documentação apresentada, e dará a decisão de acordo com os seguintes prazos:  

a) 10 (dez) dias úteis para os pedidos devidamente fundamentados e comprovado desequilíbrio, o 
reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser instruído dentro desse prazo e ser formalizado por 
meio de Apostilamento;   
b) Havendo necessidade de parecer jurídico, com ou sem ressalvas, o reequilíbrio econômico-
financeiro deverá ser instruído no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis e ser formalizado por meio 
de Apostilamento. 

7.18. O bloqueio no fornecimento por razão de solicitação de repactuação e reequilíbrio sujeitará a 
Fornecedora às sanções legais (contratuais) e editalícias.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
8.1. Todas as despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos próprios 
consignados no Orçamento Municipal, para o ano de 2026, na seguinte dotação orçamentária: 

 

→ Dotação: 06.006.17.512.2093.156.3.3.90.00.00.00.00 - 1.621.321.00000000 
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CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
9.1. São direitos e responsabilidades da CONTRATADA:  

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto no prazo previsto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os equipamentos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
g) A Contratada deverá entregar ao responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2. Certidão relativa aos tributos municipais e à Dívida Ativa Municipal;  
3. Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda municipal da sede da Contratada;  
4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021); 
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133/2021); 
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
p) Assumir responsabilidade por eventuais acidentes ocorridos na execução do objeto do presente 
contrato;  
q) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários ao objeto do presente instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do presente Contrato, observado o art. 125 da Lei nº. 14.133/21;  
r) Apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais, aprovadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento.  
s) Obedecer aos prazos de execução previstos neste contrato;  
t) Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do 
inadimplemento relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, 
exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer;  
u) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo. 
v) Cumprir as demais obrigações mencionadas nos subitens 9.1 à 9.54 do termo de referência e 
que não estejam aqui mencionadas. 
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9.2. São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE os seguintes:  
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar a Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
f) Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
h) A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
i) Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; 
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
k) Aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial dos serviços ou pela inobservância de 
quaisquer das cláusulas deste Contrato;  
l) Efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas Fiscais de cada parcela;  
m) Modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
n) Comunicar por escrito à CONTRATADA a recusa do objeto, apontando as respectivas razões;  
o) Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
fornecimentos; 
p) Rescindir unilateralmente o Contrato, nos casos especificados no art. 137 da Lei nº 14.133/21; 
q) Informar a CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 
entrega do objeto;  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS; 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 
d) Multa:  

1. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de30 dias; 
2. O valor da multa moratória deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal, por meio de Guia de 
Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação; 
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3. O atraso na entrega do objeto, superior a 30 dias, autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
disposto no inciso I do art. 137 da Lei 14.133/21.  
4. Compensatória, de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, para os casos de 
inexecução total. 

11.3. A aplicação de sanções aos contratados deve ser objeto de registro como fator relevante para a 
determinação das penas futuras, especialmente com vistas ao agravamento da punição nos casos de 
reincidências que se tornem contumazes. 
11.4. As penalidades ora previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo das demais penas e 
cominações aplicáveis à espécie do objeto do presente contrato, em especial em decorrência de perdas 
e danos, danos materiais e morais e outros, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não 
expressos. 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021), e: 

1) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º da Lei nº 14.133/2021). 
2) Antes da aplicação da pena de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 
3) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/ 
2021). 
4) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:  
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Também poderá ocorrer a rescisão do contrato por conveniência da Administração, a qualquer 
tempo e mediante notificação prévia, no prazo mínimo de 10 dias. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.4. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada: 
ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas e poderá 
a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
12.5. A CONTRATANTE poderá ainda considerar rescindido este Contrato, de pleno direito, 
independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:  

a) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente Contrato, no 
todo ou em parte;  
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b) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos prazos parciais previstos na 
notificação dada pela CONTRATANTE. 

12.6. A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da exigibilidade de débitos 
anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais cominações estabelecidas neste 
Instrumento, as seguintes consequências:  

a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração e;  
b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

12.7. A extinção contratual poderá ocorrer nos casos e formas previstos nos artigos 138 e 139 da Lei 
nº. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES ACERCA DO TRATAMENTO DE DADOS:  
13.1. As partes do contrato devem cumprir as obrigações legais relativas ao adequado tratamento de 
dados, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), bem como observar o que segue:  

1. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.  
2. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado.  
3. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
4. O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
5. O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
6. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO: 
14.1. A fiscalização do cumprimento do contrato caberá à cada secretaria, através de seus fiscais 
nomeados, que deverão exercer rigoroso controle em relação à quantidade e a qualidade dos 
materiais fornecidos pelas empresas licitantes, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades 
previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas. 
14.2. Cada secretaria designará um responsável para o acompanhamento e fiscalização dos 
fornecimentos, avaliação e conferencia que será procedida a verificação de acordo com as 
características descritas no termo de referência, sendo posteriormente aferida a conformidade e 
atestado o recebimento ou não.  
14.3. Sendo o objeto executado em desacordo com o especificado no Termo de referência e na 
proposta da empresa vencedora este será rejeitado, obrigando-se a empresa a substituí-lo 
imediatamente, sob pena de ser aplicada penalidade. 
14.4. A fiscalização da execução do Contrato será exercida pelo sr. LUIZ ANTONIO FRANCISCO DA 
SILVA, matrícula nº 9241, servidor no cargo de Gerente de Serviços Urbanos, com suplência pelo Sr. 
ARTUR VIEIRA AVELAR, matrícula nº 9296, servidor no cargo de Operador de Retroescavadeira, 
conforme portaria nº 454/2026 de 18 de Junho de 2026, neste ato denominados fiscais do Contrato 
que serão nomeados pela autoridade competente, ao que competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso da execução (art. 117 da Lei nº 14.133/2021), independentemente de qualquer outra 
supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento do objeto que venha a ser determinado pela 
CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA ANTICORRUPÇÃO: 
17.1. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar 
a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e 
colaboradores.  
17.2. As Partes contratantes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade (Lei nº. 8.429/1992) e a Lei Anticorrupção (Lei 
nº. 12.846/2013) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por sócios, administradores e 
colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.  
17.3. Os contratantes declaram que manterão até o final da vigência deste contrato conduta ética e 
máximo de profissionalismo na execução do objeto do presente contrato.  
17.4. A CONTRATADA declara que não esteve envolvida com qualquer alegação de crime de lavagem 
de dinheiro, delito financeiro, financiamento de atividades ilícitas ou atos contra a Administração 
Pública, fraude em licitações ou suborno.  
17.5. A CONTRATADA concorda em notificar prontamente à CONTRATANTE, caso tome 
conhecimento de que algum pagamento impróprio tenha sido realizado, direta ou indiretamente, por 
um de seus colaboradores ou terceiros por este contratado.  
17.6.  Ficam assim definidos de fraude e corrupção:  

a. “Prática corrupta” é oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de 
valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte;  
b. “Prática fraudulenta” é qualquer ato ou omissão, incluindo declarações falsas, que, de forma 
consciente ou imprudente, engane ou tente enganar uma parte para obter benefícios financeiros ou 
outros ou para evitar uma obrigação;  
c. “Prática de conluio” é um acordo entre duas ou mais partes destinado a alcançar um propósito 
impróprio, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  
d. “Prática coercitiva” é prejudicar, ou ameaçar prejudicar ou prejudicar, direta ou indiretamente, 
qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar indevidamente as ações de uma parte;  
e. “Prática obstrutiva” é destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente material probatório 
para a investigação ou fazer declarações falsas aos investigadores para impedir materialmente uma 
investigação sobre alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, 
assediar ou intimidar qualquer parte para impedi-la de divulgar seu conhecimento de assuntos 
relevantes para a investigação ou de prosseguir com a investigação;  

17.7. Consta nos autos o Termo Anticorrupção expresso pelo contratado, declarando formalmente que 
a condução de seus negócios segue estritamente a legislação aplicável, a moral e a ética.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
18.1. O presente contrato se regerá pelas cláusulas e disposições aqui expressas, pelas disposições 
constantes no edital de licitação, pelas disposições contidas na Lei 14.133/21, e, ainda, pelas demais 
disposições legais e infra legais aplicáveis à espécie. 
18.2. Fazem parte do presente contrato: o edital de licitação e seus anexos, bem como todos os 
documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a licitação. 
18.3. Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, será competente o foro da 
Comarca de Canarana, Estado de Mato Grosso (art. 92, § 1º, da Lei 14.133/21). 
18.4. Incumbirá ao contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais Termos Aditivos, nos termos do art. 94, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em 
atenção ao art. 91, ambos da Lei 14.133/21. 
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18.5. Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por estarem 
justos e contratados, firmam o presente instrumento, decorrente do processo licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 008/2026 em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos 
de direito. 

 

Canarana-MT, 23 de setembro de 2026. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA 

VILSON BIGUELINI - PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

ECOURB SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 
JONAS ALBERTO SONZA 

CONTRATADO 

 

 

LUIZ ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 

Portaria nº 454/2026 de 18/068/2026 

FISCAL DO CONTRATO 

 

ARTUR VIEIRA AVELAR 

Portaria nº 454/2026 de 18/068/2026 

FISCAL DO CONTRATO SUPLENTE 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

01:______________________________  02: __________________________ 

Nome>       Nome> 
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ANEXO IV.1 - ATA DE ASSINATURA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº: 096/2025 DATA: 23/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA-MT 

CONTRATADO E 
REPRESENTANTE: 

ECOURB SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
31.090.423/0001-7, estabelecida na Avenida Fernando Correa da Costa nº 
7788 – Sala 02 - São José Cuiabá-MT, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por JONAS ALBERTO SONZA, 
portador do RG nº **7404024* SSP/RS e CPF nº ***.468.331-** 

OBJETO DO CONTRATO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para execução dos serviços de limpeza urbana, compreendendo a coleta e 
transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares, bem como a coleta, remoção e 
transporte de entulhos e galhadas, mediante disponibilização de veículos, equipamentos, mão 
de obra, insumos, operação, manutenção, combustíveis, rastreamento, higienização dos veículos 
e demais meios necessários à adequada execução dos serviços, de acordo com as especificações. 

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de setembro 2026, de um lado representando o município de 
Canarana-MT o (s) fiscal (is) de contrato nomeados para execução do contrato acima mencionado, 
conforme portaria do Prefeito Municipal, abaixo assinados, , atendendo as exigências constantes 
no art. 117 da lei Federal nº 14.133/2021. Assina também o Sr. David Anderson Mariano da Silva. 
Fica o representante legal da empresa ciente de todas as cláusulas contratuais e que no caso de 
qualquer dúvida sobre a efetiva execução que o mesmo poderá realizar perguntas que serão 
devidamente esclarecidas. Dentre os diversos assuntos a serem abordados os principais são: 01 – 
A execução de acordo com a clausula primeira que trata do objeto a ser fornecido e/ou o serviço a 
ser executado; 02 – quanto ao prazo de entrega e/ou a forma de execução; 03 – quanto ao prazo 
de recebimento por parte do CONTRATADO; 04 – quanto ao possível aditamento ao contrato tanto 
de prorrogação de vigência como de acréscimo nos fornecimentos conforme preceitua a Lei Federal 
14.133/2021; 05 – Os motivos para a rescisão; 06 – a aplicação das penalidades constantes na Lei 
Federal 14.133/2021; 07 – demais assuntos relevantes à execução do contrato. O representante 
legal da empresa após a análise completa de todas as cláusulas do contrato, declara não ter 
nenhuma dúvida sobre a efetiva execução do contrato e declarando estar ciente de todas as 
obrigações a serem cumpridas mediante a assinatura do contrato. Dando por encerrados os 
trabalhos, lavrou-se a presente ata que após lida será assinada por todos.       
                                                       

 
 

 
DAVID ANDERSON MARIANO DA SILVA 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 
 
 
 
 

ECOURB SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 
JONAS ALBERTO SONZA 

CONTRATADO 
 

 

 

 

LUIZ ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 

Portaria nº 454/2026 de 18/068/2026 

FISCAL DO CONTRATO 

 

 

 

ARTUR VIEIRA AVELAR 

Portaria nº 454/2026 de 18/068/2026 

FISCAL DO CONTRATO SUPLENTE 

 

 
 
 
 

NAIR EVANE BERNARDI 
SETOR DE CONTRATOS 

 

 


